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Resumo
Este texto examina, em breves comentários,
o princípio e o direito fundamental do aces-
so à justiça e sua projeção no controle
jurisdicional de constitucionalidade no Bra-
sil. O tema é examinado nas duas modalida-
des de controle de constitucionalidade
adotadas: o controle difuso e concreto e o
controle abstrato e concentrado.

Palavras-chave
Acesso à justiça. Processo constitucional.
Controle de constitucionalidade.

Abstract
This essay analyses, in briefly comments, the
principle and the fundamental right of access
to justice and its projection on the judicial
review or jurisdictional control of
constitutionality in Brazil. The subject is
examined concerning the two modalities of
jurisdictional control of constitutionality
adopted in Brazil: the concrete and diffuse one
and the abstract and concentrated control.

Key words
Access to justice. Constitutional process.
Judicial review.

Introdução

Este texto se propõe a examinar o princípio
e o direito fundamental do acesso à justiça e
sua projeção no controle jurisdicional de
constitucionalidade, em suas duas modali-
dades: no controle difuso e concreto e no
controle abstrato e concentrado.

I Aspectos constitucionais do
princípio do acesso à justiça

1 Acesso à justiça, direito fundamental
e Estado Democrático de Direito

É princípio estruturante do Estado Democrá-
tico de Direito o respeito e a garantia de
efetivação dos direitos e liberdades funda-
mentais salienta, com razão, Canotilho1. Diz
mais o autor:

“Terceira dimensão do Estado de direito”, “pi-
lar fundamental do Estado de direito”,
“coroamento do Estado de direito”, são algu-
mas das expressões utilizadas para salientar
a importância, no Estado de direito, da exis-
tência de uma protecção jurídica individual
sem lacunas (cfr. Art. 20.º/1). Todavia, esta ga-
rantia da via judiciária já foi considerada como
um “direito fundamental formal” (de formelles
Hauptgrundrecht fala Klein), pois a protecção
dos direitos através do direito exige uma
prévia e inequívoca consagração desses di-
reitos (cfr. DI.389-B/87, de 29/12, sobre o regi-
me legal de acesso ao direito e aos tribunais).

Também Jorge Miranda2 mostra a
indissociável ligação entre o acesso à justiça
e o Estado de Direito, ao dimensionar que o
“eficaz funcionamento e o constante aper-
feiçoamento da tutela jurisdicional dos
direitos das pessoas são sinais de civilização
jurídica” e que por isso o Estado de Direito
acrescenta algo mais para a sua plena per-
cepção:

... A possibilidade de os cidadãos se dirigirem
ao tribunal para a declaração e a efectivação
dos seus direitos não só perante outros par-
ticulares mas também perante o Estado e
quaisquer entidades públicas.

1 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional. 5. ed. rev. e aum. 2. reimp. Coimbra: Livraria Almedina, 1992, p. 367. (grifos do
autor).
2 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. Direitos fundamentais. 2. ed. rev. e atual. Coimbra: Coimbra, 1993, p. 231.
tomo IV.
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de receber, em Estado de Direito, protecção
jurisdicional. Só assim valerão inteiramente
como direitos, ainda que em termos e graus
diversos consoante sejam direitos, liberda-
des, garantias ou direitos económicos, sociais
e culturais.

É, portanto, inegável que é no âmbito privi-
legiado do Estado Democrático de Direito
que viceja o princípio, a garantia e o direito
fundamental ao “acesso à justiça” outorgado
a todos para a proteção jurisdicional de di-
reitos.

Trata-se de princípio que concretiza, dentre
outros, o princípio da igualdade e o da lega-
lidade – princípios fundamentais do Estado
de Direito.

2 O acesso à justiça na Constituição
de 5 de outubro de 1988

Na Constituição brasileira de 1988, o princí-
pio e o direito ao acesso à justiça vêm
imbricados no inciso XXXV do artigo 5º (que
versa sobre direitos fundamentais individu-
ais e coletivos) e que dispõe: “XXXV – A lei
não excluirá da apreciação do Poder Judici-
ário lesão ou ameaça de direito”.

Lembra Ferreira Filho3 que, “com muita justi-
ça, disse Pontes de Miranda que a menção
expressa deste princípio, feita pela primeira
vez na Constituição de 18 de setembro de
1946 (art. 141, §4º), ̀ foi a mais típica e a mais
prestante criação de 1946´ [Comentários à
Constituição de 1946, cit. t. 5, p. 106...].

Para além de outros aspectos constitucionais
concernentes à moderna interpretação cons-

titucional do inciso XXXV, tais como os valo-
res axiológicos e substantivos que informam
o princípio, a garantia do controle judiciário,
a reserva jurisdicional na proteção de direi-
tos fundamentais inerente ao princípio da
separação de poderes, o princípio da igual-
dade e o da legalidade e suas garantias4, o
amplo alcance do princípio que passa pela
garantia do devido processo legal, pela
celeridade do processo (art. 5º, LXXVIII), por
uma organização judiciária apropriada, por
um aparelhamento judicial mais aproxima-
do e acessível aos seus destinatários (art. 93,
XII e XII; art. 107, §2º e 3ª; art. 125, §6º e 7º
etc.), convém registrar que Antônio Cláudio
da Costa Machado5, na linha da doutrina
dominante, retira deste mandamento cons-
titucional o princípio singular do chamado
acesso à justiça ao enfatizar:

Dependendo do prisma pelo qual se enxerga
a norma constitucional sob análise, é possível
ao intérprete vislumbrar o que se tem chama-
do de princípio da inafastabilidade
jurisdicional, como aquilo que se costuma
denominar de princípio do acesso à justiça ou,
simplesmente, direito constitucional de ação.

E anota ainda:

Já no que concerne ao princípio do acesso à
justiça, é preciso dizer que se “a lei não exclui-
rá [...]” isso significa dizer que a todos será
sempre franqueado o acesso à jurisdição,
mediante o processo, por meio de ação, quan-
do tenha havido lesão a direito (tutela proces-
sual cognitiva e satisfativa) ou simples
ameaça (eis a recente alusão textual à tutela
preventiva e cautelar). Saliente-se nesse
diapasão que o acesso à justiça aqui assegu-
rado se manifesta pelo que pode ser chamado
de direito de ação em sentido constitucional
cujas características básicas são a não-subor-
dinação a condições (basta ser pessoa ou ente
processualmente personalizado para ter tal
direito) e o abstratíssimo conteúdo da provi-

3 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à constituição brasileira de 1988. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 55, v.  I,
arts. 1º a 43º.
4 Cf. FERREIRA FILHO, op. cit., p. 55; Cf. também: PINTO FERREIRA, Luís. Comentários à constituição brasileira. São Paulo:
Saraiva, 1989, p. 140-142, 1. v.  arts. 1º a 21º.
5 COSTA MACHADO, Antonio Cláudio da. Código de processo civil interpretado e anotado: normas processuais civis da
constituição interpretadas e anotadas. Barueri: Manole, 2006, p. 11
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dência a que se faz jus (um provimento
jurisdicional de qualquer tipo – de mérito ou
não de mérito). Esse direito constitucional de
ação não se confunde, portanto, com o proces-
sual de ação que é apenas o “direito à senten-
ça de mérito” (Liebman) e que se subordina às
três condições da ação (legitimação para a
causa, interesse processual e possibilidade
jurídica do pedido previstos e regulamenta-
dos basicamente pelo CPC)....

Tem, assim, assento constitucional o princí-
pio do igual e amplo acesso à justiça para a
proteção de direitos, princípio este que, no
sistema constitucional brasileiro, está sob o
manto protetor da cláusula pétrea contida
no artigo 60, §4º, IV da Constituição Federal.

3 O conteúdo e o alcance do direito
fundamental ao acesso à justiça

O princípio ou o direito ao acesso à justiça,
expressão cunhada por Mauro Cappelletti,
mereceu, no Brasil, uma “aceitação não vista
em outras partes do mundo” acentua Carrei-
ra Alvim6.

É de Cappelletti a feliz e elucidativa afirma-
ção: “O acesso à justiça pode, portanto, ser
encarado como o requisito fundamental – o
mais básico dos direitos humanos – de um
sistema jurídico moderno e igualitário que
pretende garantir, e não apenas proclamar
os direitos de todos”.

Dentre os enfoques que o princípio do aces-
so à justiça permite7 e acima referidos,
utilizaremos, nestas breves considerações,
para o que interessa ao tema em exame, o
seu conteúdo mais tradicional, relativo ao
igual e amplo acesso de todas as pessoas na
busca de proteção jurisdicional de seus di-
reitos, vale dizer, o princípio da ampla
acessibilidade ao Poder Judiciário.

Assim, dentro desta perspectiva e fundado
no mandamento constitucional do inciso
XXXV do artigo 5º da Constituição brasileira,
é possível identificar algumas notas carac-
terísticas do “acesso à justiça” e cuja
pontualização interessa fixar para melhor
percepção dos aspectos que o tema em
exame sugere:

-O acesso à justiça constitui um direito-
garantia fundamental, consagrado no
locus constitucional dos direitos e ga-
rantias individuais e coletivas. Isto sig-
nifica dizer que informa a aplicação e a
efetivação de todo e qualquer direito
fundamental consagrado no Título II da
Constituição, sob a rubrica “Dos Direitos
e Garantias Fundamentais” e bem assim,
por interpretação sistemática, todo e
qualquer direito consagrado ao longo
do texto constitucional vigente alcan-
çando, também, direitos, ainda que não
positivados na Constituição.

-Como direito e garantia fundamental, o
acesso à justiça está sob a proteção de
uma cláusula pétrea, intocável, na for-
ma do que dispõe o artigo 60, §4º, IV
da Constituição de 1988.

-Trata-se de direito abrigado em norma
de eficácia plena e aplicabilidade ime-
diata, em que pese, sob este aspecto,
depender, para ter efetividade, da or-
ganização não somente do Poder Judi-
ciário, mas de toda a organização judi-
ciária e processual em geral,
determinada pela Constituição e
complementada pela legislação
infraconstitucional, particularmente no
que respeita à disciplina do direito de

6 CARREIRA ALVIM, J. E. Justiça: acesso e descesso. Disponível em: < http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4078>, p. 1.
7 CARREIRA ALVIM, J. E. Justiça: acesso e descesso. Disponível em: < http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4078>, p. 1.
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à efetivação da proteção jurisdicional
acenada pela Constituição.

-A legislação infraconstitucional não po-
derá, em qualquer hipótese, restringir
ou limitar o acesso à justiça constituci-
onalmente assegurado, o que significa
dizer que nenhuma lesão a direito indi-
vidual ou coletivo poderá ser excluída
da apreciação do Poder Judiciário, seja,
por via direta ou indireta; de outro lado,
nenhuma lei poderá, na disciplina do
direito de ação, reduzir, de qualquer
modo, a amplitude da acessibilidade
universal assegurada pela Constituição.

-Assim, abriga o princípio do “acesso à
justiça” o que a doutrina rotula de
legitimação universal – quisque de
populo –, em decorrência da amplitu-
de dos que são beneficiários (ou legiti-
mados) para provocar ou utilizar o di-
reito de acesso à justiça. Decorre daí
que, no texto constitucional brasileiro,
o beneficiário desse direito, por exce-
lência, é a pessoa física titular de direi-
tos constitucionalizados. Não obstante
o texto constitucional vai além ao esta-
belecer o alcance e o conteúdo desse
princípio. Assim alcança: (a) toda e qual-
quer pessoa física ou ente personifica-
do (v.g. partido político ou organização
sindical, entidade de classe, dentre
outras – art. 5º, LXX, CF), titular de direi-
to próprio, constitucionalizado ou não;
(b) todo cidadão legitimado para bus-
car proteção – não de direito seu - mas
contra atos lesivos à sociedade, ao
patrimônio público etc. (art. 5º, LXXIII,
CF); (c) as associações de modo geral
para a defesa de interesses de seus
membros ou associados (art. 5º, LXX,
“b”); (d) os sindicatos para a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou indi-

viduais da categoria (art. 8º, III, CF);
(d) os partidos políticos para defesa de
interesses gerais da comunidade (art. 5º,
LXX, CF); o Ministério Público e a
Defensoria pública, o primeiro para
defender, particularmente, direitos co-
letivos e difusos, conforme especifica
a Constituição (art. 129) e a Defensoria
Pública para a defesa dos necessitados
(art. 134). Afora isto, aponta a doutrina
que é também beneficiário do acesso
à justiça, por definição legal ou interpre-
tação do texto constitucional, ente não
personalizado (ex: Câmara de Vereado-
res), em defesa de direito próprio.

- O destinatário da proteção deste direi-
to é todo e qualquer juiz, tribunal ou ór-
gão do Poder Judiciário, respeitadas,
por necessário, a organização constitu-
cional e legal desse Poder e a respecti-
va distribuição de competências.

- O veículo do acesso à justiça é, de
modo geral, o direito de ação, o que
implica dizer que o titular do direito (ou
quem possa pleitear por ele) pode va-
ler-se de toda e qualquer modalidade
de ação válida e pertinente para a pro-
teção de todo e qualquer direito ou in-
teresse, assegurando-se-lhe todos os
princípios e garantias processuais con-
sagradas na Constituição.

-Tratando-se de proteção de direito, tan-
to pode ser acionada a justiça contra
particulares como contra o Poder Públi-
co em geral, no caso de um ou outro ser
o responsável pela lesão ou ameaça de
lesão a direitos individuais e coletivos.

Cabe a seguir, a partir das considerações
acima, examinar a projeção do princípio do
acesso à justiça no controle de
constitucionalidade no Brasil, ou mais espe-
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cificamente no processo constitucional, via
instrumental pela qual se realiza o controle
de constitucionalidade.

II A projeção do princípio do acesso à
justiça no exercício do controle de
constitucionalidade no Brasil

1 Considerações Gerais

A inconstitucionalidade, ou seja, o desrespei-
to ou a incompatibilidade de uma ação ou
de uma omissão relativas à Constituição, é o
vício mais grave de um ordenamento jurídi-
co, porquanto questiona ou põe em cheque
a supremacia da Ordem Fundamental do
Estado. Daí porque toda Constituição prevê
um sistema de defesa de suas normas.

De fato, sendo indissociavelmente ligados a
democracia e o estado de direito, os valores
que os informam, e que estão explicitados na
Constituição ou dela podem ser inferidos,
tornam indispensável e legitimam um sistema
de proteção da Lei Fundamental, ou seja, tor-
nam indispensável e legitimam a jurisdição
constitucional vocacionada exatamente ao
atendimento dessa finalidade8.

Dentre os vários pontos sensíveis a merecer
a garantia da jurisdição constitucional, a dou-
trina tem fixado, mais freqüentemente,
como de competência dessa jurisdição, en-
tre outros, o controle de constitucionalidade
das leis e atos normativos do poder público.
Sintetizando o objeto da jurisdição constitu-
cional como a defesa jurídica da liberdade,
Mauro Cappelletti a denomina, sugestiva-
mente, “jurisdição constitucional da
liberdade”9.

Isto posto, tendo em vista o objetivo deste
trabalho, cabe verificar se o princípio do
acesso à justiça, que acima foi examinado em
breves considerações, se aplica ao proces-
so constitucional via do qual se desenvolve
precipuamente a defesa da supremacia
constitucional10.

Dentro do processo constitucional brasilei-
ro o exame do tema exige que se tenham
presentes dois modelos de controle de
constitucionalidade que convivem em
nosso Direito constitucional: o controle
difuso e o concentrado, cada um com
contornos próprios.

2 O acesso à justiça no controle
difuso de constitucionalidade

Em todo Estado Democrático de Direito a
positivação, a garantia e os meios de
efetivação dos direitos constitucionalizados
constituem o núcleo essencial da Constitui-
ção.

Bem por esta razão, de há muito vem se fir-
mando a consciência da importância da
efetivação jurisdicional dos direitos funda-
mentais e, por conseqüência, do processo
em geral na proteção dos direitos fundamen-
tais. E por isso mesmo as Constituições
democráticas incluem, comumente, no ca-
tálogo de direitos e garantias, vários
princípios processuais de observância obri-
gatória no exercício do direito de ação11.

Como se viu, dentre tais princípios constitu-
cionais avulta o princípio do acesso à justiça,
como direito fundamental. Cabe, assim, exa-

8 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes; FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Os princípios fundamentais do processo
constitucional. Comunicação apresentada no XV Encontro Nacional de Direito Constitucionalpromovido pelo Instituto Pimenta
Bueno – Associação Brasileira de Constitucionalistas, na FADUSP, em 31 de agosto de 2006.
9 CAPPELLETTI, Mauro. Il controle di constituzionalità delle leggi nel quadro delle funzione dello stato. Rivista di Diritto
Processuale, CEDAM, Padova, ano XV, n. 3,  196o, p. 383-384, jul./set. 1960.
10 Cf. ALMEIDA; FERRAZ, op. cit.
11 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, p. 1047 e segs.



Osasco | SP     Ano1   n.1   2007Revista Acadêmica Direitos Fundamentais

56

C
o

n
tr

ib
u

iç
ão

 d
o

ce
n

te
p

a
rt

e
 2minar se no processo constitucional pelo

qual se desenvolve o controle difuso tem
aplicação esse princípio.

O controle difuso tem por objetivo precípuo
permitir ao titular de um direito lesado pelo
Poder Público por ato inconstitucional que
promova sua defesa perante o Poder Judi-
ciário. Assim, o controle difuso é acionado
perante o Poder Judiciário para dirimir um
conflito de interesses subjetivos entre as
partes do processo, conflito cuja solução
depende de decisão preliminar, incidental,
sobre a constitucionalidade de uma lei12. Em
outras palavras, está em causa o controle da
superioridade da Constituição sobre os atos
do Poder Público que a vulnerem.

O veiculo normal para o exercício desse
controle é o direito de ação, seja por meio
das ações em geral, seja por intermédio
das ações constitucionais específicas
vocacionadas para a salvaguarda de direitos:
o habeas corpus, o habeas data, o mandado
de segurança individual ou coletivo, o man-
dado de injunção e a ação popular (art. 5º,
incisos LXVII-LXXIII, CF).

Destarte a argüição de inconstitucionalidade
constitui argumento de defesa ou exceção
no processo com vistas à perseguição do
objeto imediato do mesmo que é a prote-
ção de um direito.

Daí porque se lhe aplicam, no caso, todos os
princípios processuais que asseguram a ga-
rantia e a proteção dos direitos fundamentais

previstos no artigo 5º da Constituição de
1988 e, sobretudo, o princípio do acesso ao
Judiciário.

Tem-se, porém, nesse caso, como observa
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, a
“inexistência de um processo constitucional
autônomo”13, no sentido de que a suprema-
cia da Constituição sobre a lei é utilizada
como argumento de defesa da parte para
proteger um direito seu e não para a prote-
ção exclusiva da Constituição, sendo que o
veículo empregado no caso é o direito de
ação tal como o exercido nos termos do pro-
cesso judicial comum. Disso resulta que as
normas processuais no controle difuso não
são autônomas e sim as mesmas que
norteiam a tramitação do que podemos cha-
mar de processo subjetivo, para o qual estão
direcionadas as disposições que o constitu-
inte entendeu relevantes, com vistas à
garantia de paridade de condições para os
litigantes sustentarem suas razões em juízo14.

O controle difuso poderá, assim, ocorrer em
qualquer processo, perante qualquer juiz,
ser suscitado em qualquer fase processual
por qualquer das partes ou pessoas e órgãos
intervenientes15. O veículo empregado no
caso é o direito de ação como exercido nos
termos do processo judicial comum, e
figurando a argüição de inconstitu-
cionalidade como argumento de defesa da
parte para proteger direito próprio,
constata-se que inexiste, para o controle
difuso, um processo constitucional especial,

12 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de; FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Os princípios fundamentais do processo
constitucional. Comunicação apresentada no XV Encontro Nacional de Direito Constitucionalpromovido pelo Instituto Pimenta
Bueno – Associação Brasileira de Constitucionalistas, na FADUSP, em 31 de agosto de 2006.
13 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, Os princípios do processo constitucional. Conferência proferida na Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, em fevereiro de 2006.
14 ALMEIDA; FERRAZ, op. cit.
15 Cf. art. 5º, incisos LXVIII a LXXIII: Mandado de segurança, mandado de segurança coletivo, habeas corpus, habeas data,
mandado de injunção, ação popular. Ver, dentre outros: CASTRO, Carlos Siqueira. A constituição aberta e os direitos
fundamentais: ensaio sobre a constituição pós-moderna e comunitária. Rio de Janeiro: Forense; STRECK, Lênio Luiz.
Jurisdição constitucional e hermenêutica: uma nova crítica ao direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002.
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salvo algumas regras específicas
direcionadas para as ações constitucionais
de proteção de direitos16.

Assim, aplica-se ao controle difuso o princí-
pio do acesso à justiça, em seu caráter de
legitimação universal, e com as particulari-
dades acima admitidas.

Relevante, ainda, considerar que pela
natureza, pela legitimação universal e pelo
veículo de controle, o controle difuso é uma
forma democrática de controle de
constitucionalidade e de defesa da
Constituição que sinaliza, diretamente, para
a proteção de direitos17 mas, nesse caso, de
direitos originários e consagrados na
Constituição, visto que se cogita de defesa
contra inconstitucionalidade de ato do
Poder Público inconstitucional. Isto significa
dizer que, no caso do controle difuso, três
pontos são requisitos para o exercício do
direito de ação: a titularidade do direito, a
ofensa ou ameaça de ofensa desse direito
pelo vício da inconstitucionalidade e ato do
Poder Público (ou assemelhado), violador do
direito, do que resulta claro que não  cabe o
exercício do controle de constitucio-
nalidade, pelo método difuso, contra
particulares, salvo se agentes delegados no
exercício de função pública, conforme tem
admitido a legislação e a jurisprudência.

Desta forma, qualquer lei ou ato, normativo
ou não, federal, estadual ou municipal lesi-
vo a direito individual ou coletivo pode ser
objeto do controle difuso.

Em suma, ao controle difuso se aplica o
princípio do acesso à justiça, com as peculia-
ridades apontadas, pelo que se pode afirmar

que a defesa da Constituição contra atos
inconstitucionais praticados pelo Poder
Público lesivos a direitos pode ser
provocada por qualquer pessoa, titular de
direitos, ou que tenha outorgada, pela
Constituição, competência para tal defesa
em nome de outrem.

3 O acesso à justiça no controle
concentrado de constitucionalidade

3.1 O controle concentrado e o
processo constitucional autônomo
pelo qual atua

O controle concentrado tem por objeto
precípuo a defesa da supremacia da Cons-
tituição, não se destinando, em princípio e
diretamente, à proteção de direitos funda-
mentais.

Assim na hipótese do controle concentrado,
a questão da constitucionalidade levada à
apreciação do Judiciário é o objeto central
da ação, desvinculada do deslinde de qual-
quer conflito de interesses concreto, não
tendo outro propósito senão de preservar a
supremacia e a higidez da Constituição.

Presente o objeto do controle e o fim a que
se destina, é possível identificar-se aí um
“processo constitucional autônomo”18, no
sentido de ser desatrelado da resolução de
uma lide convencional, caracterizando-se o
que, a partir de construção jurisprudencial
do Supremo Tribunal Federal, os
processualistas denominam de processo
objetivo. Neste não há propriamente partes
contrapostas, cujas posições no processo

16 Cf. ALMEIDA; FERRAZ, op. cit.
17 Cf.  FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Anotações sobre o controle de constitucionalidade e a proteção dos direitos individuais.
Revista Mestrado em Direito, Osasco: EDIFIEO, ano 4, n. 4, 2002.
18 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, Os princípios do processo constitucional. Conferência proferida na Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, em fevereiro de 2006.
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defesa da supremacia constitucional em
abstrato é o objetivo primordial a se atingir,
ainda que, indiretamente, ao se proteger a
Constituição, se proceda também,
genericamente, à defesa dos direitos
fundamentais, que constituem o seu núcleo
essencial19. Com essa configuração, não é
difícil concluir que no controle concentrado
nem todos os princípios do processo
comum constitucionalizado são de
aplicação impositiva, havendo, por outro
lado princípios autônomos que lhe são
próprios, como específicas são também as
ações mediante as quais se exerce o
controle, descartadas as vias processuais
ordinárias. Esse processo constitucional
autônomo tanto tem suas raízes no próprio
texto constitucional como na legislação
infraconstitucional que, mais recentemente
– as Leis nºs 9.868/99 e 9.882/99 – vieram a
disciplinar o processo constitucional do
modelo concentrado de controle.

A ressalva vale para a aplicação do princípio
do acesso à justiça, como veremos a seguir.

3.2 O surgimento do controle
concentrado e a legitimação
para seu exercício

Favoreu20, citando a influência de Kelsen no
estabelecimento do controle abstrato de
constitucionalidade registra, com clareza:
“Au commencement était Kelsen...”

E acrescenta:  “...prés de soixante ans aprés,
elle reste étonnamment moderne sans doute
parce que les systémes européens de justice

constitutionnelle se sont établit et fonctionnent
largemente selonl es préceptes kelséniens”.

Assim, no que respeita à legitimação para
provocar, perante um Tribunal Constitucional
exclusivo, a questão da inconstitucio-
nalidade abstrata de leis, desde Kelsen,
defendeu-se a postulação restritiva,
conferindo-se a apenas alguns (e poucos)
órgãos ou entes públicos tal competência.
Afastava-se, pois, perante o controle abstrato
de normas a legitimação universal, própria
do princípio do acesso à justiça.

Com efeito, abeberado em Kelsen, Gilmar
Ferreira Mendes21 registra:

Da resposta à questão sobre quem deve pro-
por a ação perante a Corte Constitucional
dependem, em primeira linha, a garantia e a
efetividade da jurisdição constitucional. Por
isso, é de suma importância a decisão sobre os
entes autorizados a propor o controle abstra-
to de normas. Uma limitação ao direito de
propositura poderia retirar a eficácia do con-
trole abstrato de normas. Por outro lado, uma
legitimação ampla importaria, inevitavelmen-
te, numa sobrecarga de trabalho para o Tribu-
nal, com queda da qualidade de seus julgados
e obrigação de ocupar-se de questões de
importância menor.

Aliás, o autor22, invocando doutrinador ale-
mão, entende justificar-se a legitimação
restrita, que dispensa a demonstração de
interesse próprio e específico, já que “o pro-
cesso de controle abstrato de normas
destina-se, fundamentalmente, à defesa da
ordem jurídica contra leis inconstitucionais
e, portanto, à segurança jurídica, sendo ins-
taurado no interesse de toda a coletividade”,
sendo que o proponente da ação atua, nes-
se processo, como autêntico “advogado da
Constituição”.

19 Cf. FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Anotações sobre o controle de constitucionalidade no Brasil e a proteção dos direitos
fundamentais. Revista Mestrado em Direito. Osasco: EDIFIEO, 2004, p. 21-46.
20 FAVOREU, Louis et JOLOWICZ, John Anthony. Le controle jurisdictionnel des lois . Légitimité, effectivité et
développements récents. Paris: Economica, Presses Universitaires D´Aix Marseille, 1986, p. 42.
21 Jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva,1996, p. 87.
22  Jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva,1996,  p. 91.
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Tal prática se espalhou pelos sistemas oci-
dentais europeus de controle de
constitucionalidade. A Constituição Austría-
ca de 1920, na linha propugnada por Kelsen,
assegurou, inicialmente, o direito de
propositura para a fiscalização abstrata ape-
nas ao Governo Federal, no tocante às leis
estaduais, e aos Governos estaduais, no que
respeita à legislação federal (art. 140, I). So-
mente em 1975, mediante Emenda
Constitucional, se estendeu o direito de
propositura à minoria parlamentar.

As constituições mais recentes, parti-
cularmente pós 1945, alargaram signifi-
cativamente o rol de legitimados para a
propositura do controle abstrato. Assim, para
exemplo, a Constituição de Portugal de 1976,
com reformas posteriores, que adota tanto a
fiscalização concentrada preventiva como
a fiscalização abstrata, atribui à primeira
(art. 278º) a legitimação para propô-la ao
Presidente da República, aos Ministros da
República, ao Primeiro Ministro e a um quinto
dos Deputados à Assembléia da República.
O direito de propositura para a fiscalização
abstrata (art. 281º) conta com um rol
alongado de legitimados: Presidente da
República, Presidente da Assembléia da
República, o Primeiro Ministro, o Provedor da
Justiça, o Procurador-Geral da República, um
décimo dos Deputados à Assembléia da
República; também os Ministros da
República, as assembléias legislativas
regionais, os presidentes de governos
regionais, ou um décimo dos deputados à
respectiva assembléia legislativa regional
poderão provocar o controle abstrato
quando o pedido de declaração de
inconstitucionalidade se fundar em violação

dos direitos das regiões autônomas. A
Constituição da Espanha, de 1978 (edição de
1985), em seu artigo 162, estabelece que
estão legitimados para propor o “recurso de
inconstitucionalidad”: o Presidente do
Governo, o Defensor do Povo, 50 Deputados,
50 Senadores, os órgãos colegiados
executivos das Comunidades Autônomas e,
se for o caso, as respectivas Assembléias.

O que se percebe, diante dos exemplos ci-
tados, é que o acesso ao controle
concentrado, desde sua introdução, foi res-
trito, privilegiando particularmente órgãos
do governo e exercentes de Poder.

3.3 O direito de propositura do
controle concentrado no Brasil

A introdução do controle abstrato no Brasil,
mediante o que se denominou de “represen-
tação de inconstitucionalidade”, efetivou-se
com a Emenda Constitucional nº 16/65, apos-
ta à Constituição de 1946, tendo, segundo
afirmação de Gilmar Ferreira Mendes23, uma
função supletiva e uma função corretiva do
modelo “incidente” ou “difuso”.

A referida Emenda, na contramão do que já
predominava no continente europeu sobre
o direito de propositura de ação no controle
abstrato e concentrado, legitimou para tal
“representação” única e exclusivamente o
Procurador-Geral da República.

Desde os primeiros momentos travou-se in-
tensa polêmica a respeito dessa legitimação
exclusiva ou desse monopólio de ação de
inconstitucionalidade pelo Procurador-Ge-
ral da República24. O argumento contrário
predominante nessa controvérsia residia no

23 Jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 77.
24 Conferir, dentre outros: MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. São
Paulo: Saraiva, 1990, p. 241 e segs.
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nomeado e demissível ad nutum pelo Presi-
dente da República, de quem, portanto,
constituía elemento de confiança e de quem
dependia para permanecer na função. Sob
este talhe entendia-se que o exercício do
controle abstrato de leis, particularmente de
leis federais, ficava fortemente comprome-
tido e despido da necessária neutralidade25.

Para o que interessa observar, todavia, não
se questionou a constitucionalidade e nem
se travou grande discussão sobre a incidên-
cia, ou não, da cláusula do amplo acesso à
justiça nessa modalidade de controle,
introduzida por Emenda Constitucional. O
fato é que a não adoção da legitimação uni-
versal já vinha assentada e definida, neste
campo, desde sua origem européia, como
se viu. A legitimação restrita para a
propositura do controle abstrato era a regra
e, sob este aspecto, o modelo foi copiado
no Brasil, ainda que com uma legitimação
muitíssimo mais reduzida26 e não ensejou
discussões.

Cabe, para confronto, transcrever voto pro-
ferido na Representação 1.060, da lavra do
Ministro Moreira Alves que aduziu:

A representação de inconstitucionalidade
por sua própria natureza é destinada tão-so-
mente à defesa da Constituição vigente quan-
do da sua propositura. Trata-se, em verdade, de
ação de caráter excepcional com acentuada
feição política pelo fato de visar o julgamen-
to não de uma relação jurídica concreta, mas da
validade da lei em tese, razão por que o titular
dela – e árbitro da conveniência de sua
propositura – é um órgão político (o Procura-

dor-Geral da República) e a competência ex-
clusiva para processá-la e julgá-la cabe ao
Supremo Tribunal Federal, como cúpula de um
dos poderes da União. Tais características
estão a mostrar que não é uma simples ação
declaratória de nulidade como qualquer outra
mas, ao contrário, um instrumento
especialíssimo de defesa da ordem jurídica
vigente estruturada com base no respeito
aos princípios constitucionais....27

De outra parte, como já registrado por nós
anteriormente28:

no que diz com a questão do amplo acesso ao
Judiciário, ponderou-se que nunca se preten-
deu que a existência de um controle concen-
trado, em que há uma legitimação ativa
restrita, fosse ofensiva ao princípio do acesso
à Justiça, que é franqueado a todos no contro-
le difuso. Como registrou Moreira Alves, é
preciso não perder de vista que são mesmo
diferentes, no seu modo de exercício, a função
jurisdicional stricto sensu, voltada à solução
de conflitos de interesses subjetivos concre-
tos, e a jurisdição constitucional que revela,
sim, o ingrediente político ínsito à fiscaliza-
ção, em tese, dos atos praticados pelos Pode-
res de Estado (inclusive praticados pelo
próprio Judiciário).

Não obstante, como lembra Gilmar Ferreira
Mendes29, embora a polêmica surgida em
torno da questão, na vigência da Constitui-
ção de 1946 e das posteriores, não tenha
trazido modificações, “é fácil constatar que
ela foi decisiva para a alteração introduzida
pelo constituinte de 1988, com a significati-
va ampliação do direito de propositura da
ação direta”.

Registre-se que a ampliação do rol de legiti-
mados para a propositura de ação de defesa,
em abstrato, da supremacia constitucional,
tende a realizar, dentre outros, alguns obje-
tivos essenciais na jurisdição constitucional:

25 MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 249.
26 Muitos nada viram de desconforme nesta legislação exclusiva, sob o ponto de vista jurídico. Ver, dentre outros: MENDES, op.
cit., p. 248-249.27 PALU, Oswaldo Luis. Controle de constitucionalidade: conceitos, sistemas e efeitos. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1999, p. 170.
27 PALU, Oswaldo Luis. Controle de constitucionalidade: conceitos, sistemas e efeitos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999,
p. 170.
28 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes; FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Princípios fundamentais do processo
constitucional.Comunicação apresentada no XV Encontro Nacional de Direito Constitucionalpromovido pelo Instituto Pimenta
Bueno – Associação Brasileira de Constitucionalistas, na FADUSP, em 31 de agosto de 2006.
29 Idem, ibidem.
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de um lado, a necessidade de democratiza-
ção de um processo que, destinado à
proteção da Lei Maior, constitui, em si mes-
mo, um interesse primordial da sociedade.
Admitido, por razões de eficiência e
celeridade, como o fazia Kelsen, que seria
inadequado e inviável a legitimação univer-
sal para a propositura dessa modalidade de
controle da Constituição, impunha-se, toda-
via, ampliar, dentro dos objetivos visados e
das possibilidades processuais e de fato, o
rol dos legitimados para provocarem o exer-
cício desse controle, de modo a se efetivar
sua democratização. De outro lado, a ampli-
ação do rol de legitimados reafirma o
princípio da legitimidade da jurisdição cons-
titucional, no que respeita à proteção ao
direito das minorias30; finalmente, ainda que
de modo indireto, permite o alargamento da
proteção dos direitos fundamentais – núcleo
principal de qualquer constituição – na
medida em que impede a vinculação do
direito de propositura desse tipo de contro-
le, mais eficaz e mais célere, a um ou apenas
a alguns entes governamentais ou mesmo
políticos.

Por conseguinte, o princípio universal do
acesso à justiça, que predomina no modelo
difuso de controle, não se estende, em sua
versão própria e com todos os seus contor-
nos, ao modelo concentrado de controle de
constitucionalidade. Neste, em qualquer sis-
tema de controle concentrado existente no
direito comparado, a regra geral é a

legitimação restrita, ainda que, em alguns, a
restrição seja maior e, em outros, menor.

De toda sorte, quanto maior, mais
significativo e mais representativo da
comunidade for o rol de legitimados,
certamente mais democrático e legítimo o
exercício do controle abstrato e
concentrado e mais acessível o exercício do
controle jurisdicional de constitucionalidade
em defesa da Constituição e da ordem
jurídica nela consubstanciada.

3.4 A disciplina do acesso à justiça no
controle concentrado consagrado
pela Constituição de 1988

No ordenamento constitucional brasileiro
em vigor, cinco são as ações que atualmente
integram o sistema de controle concentrado:
a ação direta de inconstitucionalidade; ação
direta de inconstitucionalidade por omissão;
a ação declaratória de constitucionalidade;
a argüição de descumprimento de preceito
fundamental e a ação interventiva.

Cabe mencionar que, originariamente, a
Constituição de 1988 contemplava, para
cada modalidade de ação referida, um rol
próprio de legitimados. Assim, para exemplo,
o rol dos legitimados para a ação
declaratória, introduzida pela Emenda
Constitucional nº 3/93 era mais reduzido do
que o adotado para a ação direta de
inconstitucionalidade31. Após a Emenda
Constitucional nº 45/2004, com exceção da

30 Isto mesmo previa Kelsen, ao definir que o titulado para o exercício dessa função seria um custus constitutionis e que, nas
democracias, o controle de constitucionalidade seria meio eficaz de proteção das minorias contra as maiorias (MENDES, Gilmar
Ferreira. Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 248) ao registrar: “Per ciò
che concerne i ricorsi contro le leggi, sarebbe di estrema importanza il diritto de proporli anche ad una minoranza qualificata del
parlamento, tanto più che la giustizia constituzionale (...) deve necessariamente servire nelle democrazie parlamentari, alla
protezione delle minoranze”.
31 Ver §4º do artigo 103, na redação dada pela EC 3/93, que atribuía competência para a propositura da ação declaratória ao
Presidente da República, à Mesa do Senado, à Mesa da Câmara dos Deputados e ao Procurador-Geral da República, enquanto o
artigo 103 da CF fixava um rol de 9 legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade, alcançando dentre estes os Partidos
Políticos, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
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exclusivamente o Procurador-Geral da
República (art. 36, III), o texto constitucional
igualou, expressamente, em nova redação
do artigo 103, os legitimados para a
propositura nas duas ação previstas no caput
do artigo 103 (ação direta de incons-
titucionalidade e ação declaratória de
constitucionalidade), inclusive ampliando o
rol de legitimados, como se verá a seguir; a
extensão de idêntica legitimação para a ação
direta de inconstitucionalidade por omissão
foi admitida por interpretação cons-
titucional; e, na argüição de descum-
primento de preceito fundamental, a
Lei nº 9.882/2001, que disciplinou esta
modalidade de ação, estendeu à mesma a
legitimação conferida às demais ações de
controle concentrado.

3.5 O acesso à justiça na ação direta de
inconstitucionalidade e na ação
declaratória de constitucionalidade

O artigo 102 que previa, na Constituição
originária, a ação direta de incons-
titucionalidade, após a EC nº 3/93, sofreu
alteração em sua redação, que também
passou a cuidar da instituição da ação
declaratória. É o seguinte o texto do artigo
102 após a EC nº 3/93:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fede-
ral, precipuamente, a guarda da Constituição,
cabendo-lhe:

I – processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo federal ou estadual e a
ação declaratória de constitucionalidade de
lei ou ato normativo federal;

...

A legitimação para a ação direta de
inconstitucionalidade constava do artigo
103, caput, que dispunha:

Art. 103. Podem propor a ação de incons-
titucionalidade:

I – o Presidente da República;

II – a Mesa do Senado Federal;

III – a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV – a Mesa da Assembléia Legislativa;

V – o Governador do Estado;

VI – o Procurador-Geral da República;

VII – o Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil;

VIII – partido político com representação no
Congresso Nacional;

IX – confederação sindical ou entidade de
classe de âmbito nacional.

A seu turno, estabeleceu o §4º do artigo 103,
acrescentado pela EC nº 3/93: “§4º A ação
declaratória de constitucionalidade poderá
ser proposta pelo Presidente da República,
pela Mesa do Senado, pela Mesa da Câmara
dos Deputados ou pelo Procurador-Geral da
República”.

Com a Emenda Constitucional nº. 45/2004,
o artigo 103 teve sua redação alterada, para
nele se estender a legitimação da ADI tam-
bém para a ação declaratória de
constitucionalidade e incluir, dentre os legi-
timados, a Câmara e o Governador do Distrito
Federal. Ficou o artigo com a seguinte re-
dação:

Art. 103. Podem propor a ação direta de
inconstitucionalidade e a ação declaratória de
constitucionalidade:

I – o Presidente da República;

II – a Mesa do Senado Federal;

III – a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV – a Mesa da Assembléia Legislativa ou a
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

V – O Governador do Estado ou do Distrito
Federal;

VI – O Procurador-Geral da República;

VII – o Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil;

VIII – partido político com representação no
Congresso Nacional;

IX – confederação sindical ou entidade de
classe de âmbito nacional.
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Observe-se, de início, que a legitimação da
Câmara Distrital e do Governador do Distri-
to Federal já vinha sendo admitida pelo Su-
premo Tribunal Federal. De outro lado, a Lei
nº 9.868/2001 estabelecera tal legitimação,
ainda que o texto legal se mostrasse de du-
vidosa constitucionalidade por interferir em
dispositivo constitucional inegavelmente
revestido da categoria de numerus clausus.
O constituinte derivado corrigiu, pois, uma
falha do texto constitucional originário e da
legislação infraconstitucional.

O elenco dos legitimados para a propositura
das ações referidas é bastante amplo, porém
não de todo satisfatório.

A atribuição de competência para as Mesas
do Congresso e do Poder Legislativo Esta-
dual e Distrital não sinaliza, de fato, para a
proteção das minorias congressuais, vez que
tais órgãos refletem, via de regra, a maioria
parlamentar. Destarte, dificilmente as Mesas
levarão ao Poder Judiciário lei que tenha sido
aprovada nos respectivos Parlamentos. Mais
salutar seria a atribuição, também, da com-
petência a um número fixo de parlamenta-
res, tal como ocorre em outros sistemas de
controle, conforme mencionado até por-
quanto a atribuição de legitimação aos par-
tidos políticos – relevante – não sana, de
todo, a falha apontada.

De outro lado, seria adequado incluir, no rol
dos legitimados, o Chefe da Defensoria Pú-
blica Federal, órgão previsto no artigo 134
da Constituição Federal, considerado como
“instituição essencial à função jurisdicional
do Estado” e incumbido da orientação e “de-

fesa jurídica, em todos os graus, dos neces-
sitados, na forma do artigo 5º, LXXIV”.

Questão recorrente, que também suscitou
polêmica, é verificar se caberia, a despeito
do silêncio da Constituição de 1988, a
legitimação de qualquer cidadão (quisque
de populo) para propor a ação direta de
inconstitucionalidade frente à Constituição
Federal.

A doutrina mostra-se reservada a esse respei-
to32 ao argumento de que tal legitimação
impediria o exercício eficiente do controle
de constitucionalidade. Assim, no Brasil, no
plano federal, predomina o entendimento
da impossibilidade de legitimar-se o cida-
dão para a propositura da ação direta de
inconstitucionalidade, vez que não especi-
ficamente indicado no rol dos legitimados
constitucionais. A cláusula de legitimação é,
sob este ângulo, considerada numerus
clausus, como se disse acima.

Observação pertinente diz respeito à restri-
ção da amplitude da legitimação pelo Su-
premo Tribunal Federal, na medida em que
essa Corte estabeleceu a exigência da cha-
mada pertinência temática para certos legi-
timados arrolados no artigo 103.

O sistema de legitimação adotado na Cons-
tituição de 1988 foi o concorrente na expres-
são do Ministro Celso de Mello33. Isto signifi-
ca dizer que, em princípio, qualquer dos
legitimados poderia propor qualquer ação
direta de inconstitucionalidade ou
declaratória de constitucionalidade, contra
qualquer lei ou ato normativo federal ou
estadual, na hipótese da ação direta de

32 LEONCY, Léo Ferreira. Normas de observância obrigatória no controle das leis e atos normativos em face da
constituição do estado-membro. Tese de doutorado – Universidade de Brasília, Brasília, 2002, p. 56. mimeo; Cf. também:
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional, op. cit., p. 194.
33 ADIn 79-DF, RTJ 147/3 apud PALU, Oswaldo Luis. Controle de constitucionalidade: conceitos, sistemas e efeitos. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1999, p. 173.
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ato normativo federal, no caso da ação
declaratória de constitucionalidade.

Não obstante, com a exigência da
pertinência temática34, pode-se concluir que,
segundo a jurisprudência do STF, há dois
tipos de legitimados para o exercício do
controle jurisdicional concentrado e
abstrato: os que têm legitimação ativa geral
e irrestrita (Presidente da República, Mesas
do Congresso Nacional, Procurador-Geral da
República, Conselho Federal da Ordem dos
Advogados e partido político com repre-
sentação no Congresso Nacional); e os que
têm legitimação ativa restrita ou específica
(Governador do Estado35 e do Distrito
Federal, Mesa da Assembléia Legislativa e
Câmara Legislativa Distrital, confederação
sindical ou entidade de classe de âmbito
nacional).

A restrição no tocante à pertinência temática,
ou a exigência de comprovação de interes-
se específico para promover o controle
jurisdicional concentrado, tem merecido
críticas na medida em que, além de restrin-
gir a acessibilidade ao controle, ainda ten-
de a transformar o processo de controle con-
centrado em processo subjetivo, de
interesse das partes em litígio, com eviden-
te alteração da configuração do controle
concentrado no Brasil36.

Por outro lado, a interpretação jurispru-
dencial no tocante à configuração da
confederação sindical ou entidade de classe
de âmbito nacional, legitimada a exercer o

controle jurisdicional tem sido também
bastante restritiva, reduzindo a aces-
sibilidade ampla que o texto constitucional
parecia conferir a tais entidades. Observa
Oswaldo Luiz Palu37, a propósito das
restrições formuladas pelo Supremo Tribunal
Federal no tocante à legitimação das
entidades de classe, que:

as cautelas da Corte revelam-se jungidas à
concepção da adequacy of representantion, ou
representatividade adequada, como elemen-
to imprescindível à idéia de entidade de clas-
se, eis que importante dado para a escolha dos
legitimados às ações coletivas, sempre tendo
em conta tratar-se de processo objetivo, que
não tem, necessariamente, lide alguma; “a via
de ação, já pelo contrário, encontra-se primor-
dialmente voltada para o bom funcionamento
da mecânica constitucional.

Ainda que, sob alguns aspectos, se justifi-
quem certas limitações jurisprudenciais à
abrangência da cláusula constitucional de
legitimação de que trata o artigo 103, o fato
é que a acessibilidade à jurisdição constitu-
cional resta, em alguns casos e consideran-
do alguns aspectos relacionados com os
postulantes, bastante reduzida.

3.6 O acesso à justiça na ação direta de
inconstitucionalidade por omissão

A Constituição de 5/10/1988, inspirando-se
na Constituição de Portugal de 1976 (e
reformas posteriores), procurou cuidar da
problemática da inércia ou omissão
inconstitucional por via da criação de dois
instrumentos de controle de constitu-
cionalidade: a ação direta de incons-
titucionalidade por omissão e o mandado de

34 Ver: ADIn 77. 138 e 159 e ADIn 913-3-DF, citadas por PALU, op. cit., p. 174/175, nota de rodapé n. 55.
35 Ver: ADIn 902-SP, citada por PALU, op. cit., p. 175
36 Cf. posição do Ministro Sepúlveda Pertence apud PALU, op. cit., p. 175
37 Controle de constitucionalidade: conceito, sistemas e efeitos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 176-178. Cita o
autor várias decisões do STF relativos à configuração do entendimento do que seja entidade de classe e confederação
sindical.
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injunção. A primeira integra o modelo
concentrado de controle e o segundo o
modelo difuso.

A ação direta de inconstitucionalidade por
omissão foi instituída de modo indireto no
artigo 103, §2º e é disciplinada mini-
mamente no texto constitucional:

Art. 103. §2º - Declarada a incons-
titucionalidade por omissão para tornar
efetiva norma constitucional, será dada
ciência ao Poder competente para a adoção
das providências necessárias e, em se
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo
em trinta dias.

Como se vê, não estabelece a Constituição,
expressamente, a legitimação para a ação
direta de inconstitucionalidade por omissão.
Coube à doutrina38 e à jurisprudência
constitucional, no entanto, interpretando o
dispositivo constitucional, entender
estender-se à ação direta de incons-
titucionalidade por omissão a mesma
legitimação ativa admitida para a ação direta
de inconstitucionalidade, referida no artigo
103 e acima transcrita.

3.7 O acesso à justiça e a argüição
de descumprimento de
preceito fundamental

A argüição de descumprimento de precei-
to constitucional está consagrada no §1º do
artigo 102, anterior parágrafo único do mes-
mo artigo, renomeado pela EC nº 3/93, e que
dispõe: “§1º A argüição de descumprimen-
to de preceito fundamental decorrente
desta Constituição será apreciada pelo Su-
premo Tribunal Federal, na forma da lei”.

Por igual, tendo a Constituição tratado, mini-
mamente, da argüição de descumprimento

de preceito fundamental, e tendo remetido
à lei ordinária disciplinar esta ação, restou a
norma constitucional referida inerte, sem
qualquer aplicação, até 1999, quando foi
regulamentada pela Lei nº 9.882/99.

Convém transcrever o artigo 1º da Lei nº
9882/99, em questão:

Art. 1º A argüição prevista no § 1º do art. 102
da Constituição Federal será proposta
perante o Supremo Tribunal, e terá por objeto
evitar ou reparar lesão a preceito
fundamental, resultante de ato do Poder
Público.

Parágrafo único. Caberá também argüição de
descumprimento de preceito fundamental:

I – quando for relevante o fundamento da
controvérsia constitucional sobre lei ou ato
normativo federal, estadual ou municipal,
incluídos os anteriores à Constituição;

II – (vetado)

A legitimação para a propositura desse novo
instrumento de controle concentrado está
disposta no artigo 2º:

Art. 2º Podem propor a argüição de
descumprimento de preceito fundamental:

I – os legitimados para a ação direta de
inconstitucionalidade;

II - qualquer pessoa lesada ou ameaçada por
ato do Poder Publico (Vetado.)

Como se vê a legitimação para argüição de
descumprimento seguiu o parâmetro das
demais ações de controle concentrado,
acima descritas. Embora a lei, seguindo
tendência da doutrina estrangeira e mesmo
da doutrina nacional, tenha procurado
ampliar a legitimação desta modalidade de
controle para alcançar toda pessoa lesada ou
ameaçada de lesão, este dispositivo foi
vetado pelo Presidente da República ao
argumento de que tal amplitude de
legitimação iria tornar ineficiente o controle
e onerar demais o Supremo Tribunal Federal.

38 Cf, PALU, Oswaldo Luis. Controle de constitucionalidade: conceitos, sistemas e efeitos. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1999, p. 243.
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da argüição incidental, prevista no inciso I do
parágrafo único do artigo 1º acima transcrito,
tende a doutrina a admitir que qualquer
pessoa interessada, envolvida no processo
judicial, pode submeter a questão
constitucional, base da argüição de preceito
fundamental, ao Supremo Tribunal Federal.
Essa medida, se efetivamente admitida pela
Corte Maior, significará significativo
alargamento da legitimação no uso desse
novo instrumento de controle de
constitucionalidade, conforme menciona
André Ramos Tavares39. Na verdade, a
admissão da legitimação, de qualquer
lesado, no processo em que se existe
controvérsia sobre constitucionalidade na
aplicação de preceito fundamental a direito
das partes, como prevê a Lei nº 9882/99, não
poderá, parece, ser excluída, exatamente em
razão da incidência, no caso, do princípio do
acesso à justiça. Como se disse, lei alguma
poderá reduzir a proteção jurisdicional que
a Constituição confere aos direitos
fundamentais. É certo que o instrumento
nasce como integrando o controle
concentrado. Mas é certo também que, na
hipótese cogitada, ele se afeiçoa a um
remédio de proteção contra lesão a direitos
por ato fundado em preceito fundamental,
integrante ou decorrente da Constituição.
Nessa versão, se mantida pelo STF a Lei nº
9.882/99 em sua integralidade, a argüição de
descumprimento de preceito fundamental
prevista no inciso I, do parágrafo único do
artigo 1º se presta, mais diretamente, à

proteção de direitos, do que à defesa, em
tese, da supremacia constitucional40.

3.8 Ação interventiva federal

A ação interventiva, no plano federal, vem
disciplinada nos 34, 35 e 36 da Constituição
Federal, sendo que a legitimação para
propô-la é deferida exclusivamente ao
Procurador-Geral da República41 conforme
dispõe o inciso II do artigo 36.

Em suma: o sistema de defesa da supremacia
constitucional, no plano federal, ante a
edição de leis e atos normativos federais e
estaduais, em abstrato e pela via do controle
concentrado, tem legitimação consti-
tucional restrita e concorrente, atribuída a
nove agentes titulados por força de
dispositivo constitucional ou legal, com as
ressalvas apontadas, inclusive no que
respeita à ação interventiva federal, caso em
que a legitimação ativa é atribuída
exclusivamente a um único titular: o
Procurador-Geral da República.

III O acesso à justiça no controle
concentrado veiculado no
plano estadual

1 Considerações gerais

As considerações feitas relativamente ao
plano federal se transportam, ainda que não
inteiramente, para o exercício do controle
concentrado estadual.

39 Argüição de descumprimento de preceito fundamental: aspectos essenciais do instituto na Constituição e na lei. In: TAVARES
André Ramos; ROTHENBURG, Walter Claudius (coords.). Argüição de descumprimento de preceito fundamental: análises à
luz da lei nº. 9.882/99. São Paulo: Atlas, 2001, p. 61; 66 e segs.
40 Cf. FERRAZ, Anna Candida da Cunha. Anotações sobre o controle de constitucionalidade e a proteção dos direitos individuais.
Revista Mestrado em Direito, Osasco: EDIFIEO, n. 4, 2002, p. 21-46.
41 Ver observações de Gilmar Ferreira  Mendes (Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. São
Paulo: Saraiva, 1990, p. 217 e segs). Entende o autor que, no caso, o Procurador-Geral da República não defende a ordem
constitucional em abstrato, mas propugna pela defesa da União e de princípios federativos (p. 224)., o que justificaria tal
restrição.
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Para os Estados, o controle concentrado é
regulado também, de modo reduzido, na
Constituição Federal (art. 125), cumprindo ao
Constituinte Estadual disciplinar e
complementar a regulamentação da
matéria. Usualmente, a disciplina do controle
concentrado aparece na própria
Constituição Estadual, em Capítulo ou Seção
especial, como é o caso da Constituição de
São Paulo, cuja Seção XI do Capítulo IV (Do
Poder Judiciário) intitula-se:  “Da Declaração
de Inconstitucionalidade e da Ação Direta de
inconstitucionalidade”. Tal disciplina é
complementada nos Regimentos dos
Tribunais de Justiça dos Estados como
ocorre, por exemplo, no Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo42, Capítulo II (Inconstitucionalidade de
lei ou ato do Poder Público) e Capítulo IV
(Ação Direta de Inconstitucionalidade),
ambos inseridos no Título V (Processos
Incidentes).

Pode-se dizer que, diante da regu-
lamentação constitucional e regimental, ao
menos no Estado de São Paulo, ainda não há,
em princípio, um processo constitucional
autônomo nos Estados, embora já se tenha,
em referidas sedes documentais, razoável
disciplina desse processo.

A falta dessa regulamentação leva, ao que se
percebe, ao transporte das normas e
procedimentos do controle concentrado,
estabelecidos para o plano federal, para o
plano estadual.

Assim, de um modo geral, seguindo as regras
de observância obrigatória, as de simetria ou
de mera cópia da Constituição Federal, ou
mesmo usando o poder discricionário para
disciplinar a matéria, há um verdadeiro
paralelismo de formas entre o sistema de
proteção da Constituição Federal e o de
proteção da Constituição Estadual.

Também é de se anotar que a construção
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal
acerca dos métodos, dos efeitos da decisão,
das regras de interpretação utilizadas no
controle concentrado, dos limites de sua
extensão etc. é adotada pelos Tribunais de
Justiça dos Estados. Cite-se, como exemplo,
dentre outros, o princípio da chamada
“pertinência temática”, também adotado nos
Estados43. Além dessas observações
cabe lembrar que, no âmbito do Estado-
Membro, os instrumentos de controle
concentrado para o exercício da proteção
da Constituição Estadual são ou podem ser
os mesmos admitidos no plano federal,
como se verá a seguir.

2  A ação direta de
inconstitucionalidade – ADI

Na fiscalização concentrada por via de ação
direta de inconstitucionalidade por ação e
por omissão, o controle da constitu-
cionalidade, no plano federal, somente
atinge leis e atos normativos, de efeitos
gerais44, e é veiculado por intermédio de
ação dita direta e originária, proposta perante
o Supremo Tribunal Federal, por legitimados

42  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Regimento interno. 3. ed. ampl. e atual. até Assento Regimental n. 339/
2000. Supervisão editorial de Jair Lot Vieira. Bauru: EDIPRO, 2001. Série Legislação.
43 Ver ADI 70003915646, TJRGS, decisão de 01/07/2002; ADI7000684167, TJRGS, decisão de 01/03/2004; ADI 70008915144,
TJRGS, decisão de 15/03/2004, dentre outras.
44 Neste sentido é a jurisprudência do STF, quando interpreta o alcance dos termos “lei” e ”ato normativo” contidos no art. 102, I,
“a”, dispositivo que cuida da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade.
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ocorre afronta à Constituição Federal46.

Transportando-se este instrumento de
controle para o plano estadual, convém
lembrar, por primeiro, que parcela da
doutrina entende que o sistema de defesa
da Constituição Estadual somente poderia
ser criado pelo constituinte estadual se
autorizado pela Constituição Federal47. Outra
parcela entende – e esta parece a posição
mais consentânea com o princípio da
autonomia estadual – que onde existe uma
Constituição Estadual como Lei Superior do
Estado-Membro, aí existe a imperiosa
necessidade e a conseqüente possibilidade
de o constituinte estadual criar um sistema
próprio de controle da Constituição para
proteger suas disposições.

Enfim, a Constituição de 1988, após
polêmicas travadas na vigência das
Constituições anteriores (67/69), se propôs
a apaziguar a questão ao estabelecer, no art.
125, §2º: “Cabe aos Estados a instituição de
representação de inconstitucionalidade de
lei ou ato normativos estaduais ou municipais
em face da Constituição Estadual, vedada a
atribuição de legitimação para agir a um
único órgão”.

É de se ressaltar, todavia, que apenas em
parte foi superada a polêmica referida. Isto
porquanto a Constituição Federal, em norma
de reduzida amplitude, tão somente previu
a possibilidade de instituição, nos Estados, da

“representação de inconstitucionalidade” ou
a chamada “ação direta genérica perante a
Constituição Estadual” e a vedação da
atribuição da legitimação para propor esta
ação a apenas um órgão. O Constituinte
Federal não transportou, para o plano
estadual, todo o sistema de controle de
constitucionalidade concentrado abrigado
na Constituição Federal. Assim, não há,
expressamente, no texto constitucional
federal, norma estendendo a possibilidade
de o Estado-Membro criar outras
modalidades de controle, ainda que as
mesmas existam no plano federal. Essa
reduzida normatividade da projeção do
controle de constitucionalidade para o
plano estadual também permitiu o
surgimento de controvérsias doutrinárias e
jurisprudenciais, algumas em parte dirimidas
já pela jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal.

Com fundamento no dispositivo acima
transcrito, as constituições estaduais, de
modo geral, instituíram a ação direta de
inconstitucionalidade por ação48.

O controle concentrado, por via da ação
direta, impropriamente rotulada de
representação na Constituição Federal, é
exercido exclusivamente pelo Tribunal de
Justiça do Estado, órgão da cúpula do
Judiciário Estadual, mediante processo
objetivo, nos moldes adotados pelo sistema
federal.

45 São legitimados para a ação: o Presidente da República, as Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a Mesa da
Assembléia Legislativa e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador do Estado ou do Distrito Federal, o
Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no
Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
46 Sendo o Brasil Estado Federal e admitindo-se, em nosso sistema, controle de constitucionalidade de Constituição Estadual, a
referência se faz necessária, vez que se está a referir ao controle de constitucionalidade que tem como parâmetro a
Constituição Federal.
47 LEONCY, Leo Ferreira. Normas de observância obrigatória no controle abstrato de leis e atos normativos em face da
constituição do estado-membro. Tese de doutorado - Universidade de Brasília, Brasília, 2002, p. 49. mimeo.
48 Para exemplo, cf. Constituição do Estado de São Paulo, de 1989, art. 90; Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de 1989,
art. 95, XII, “d”.
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A legitimação para o exercício dessa
modalidade de controle é matéria a ser
resolvida pelo Constituinte Estadual, com a
observância da única regra a respeito
estabelecida pelo §2º do artigo 125 da
Constituição Federal, acima transcrito:
“proibição da legitimação exclusiva a um
único órgão”.

Em razão de o Texto Federal conter
disciplina minimalista, várias questões foram
postas no tocante à aplicação e con-
cretização do exercício desse instrumento
de controle no âmbito estadual. Assim, uma
primeira questão colocada a esse respeito
foi: deve o constituinte estadual seguir o
modelo federal de legitimação para o
exercício dessa modalidade de instrumento
ou pode inovar na matéria.

Na vigência da Constituição anterior, o único
legitimado para propor representação de
inconstitucionalidade, no plano federal, era
o Procurador Geral da República, como se
viu. O Ministro Moreira Alves, na vigência
dessa normação constitucional, na
Representação de Inconstitucionalidade nº
1.405 entendeu que, a ser criado modelo
estadual, deveria ser observada a regra de
legitimação exclusiva.

Todavia, a esse respeito, o texto de 1988 tão
somente vedou a atribuição de legitimação
de um único “órgão”.

Interpretando a norma, a doutrina majoritária
posicionou-se no sentido de que não se
impõe, no caso, a regra de simetria49 e esta

é, evidentemente, em homenagem ao
princípio autonômico, a posição que deve
prevalecer. Há posições em sentido
contrário, dentre os quais se encontra a
defendida por Pinto Ferreira50.

A questão foi apreciada pelo Supremo
Tribunal Federal na ADIMC 558, que teve
como Relator o Ministro Sepúlveda
Pertence. Nesta ação impugnava-se o artigo
159 da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro, cujo rol de legitimados é bastante
amplo.

Entendeu o STF, em sede cautelar, não haver
afronta, no caso, ao art. 125, §2º da
Constituição Federal. O Relator considerou
que não se devia exigir do Constituinte
Estadual “a imitação servil da Constituição
Federal”, alterando, portanto, diante da nova
Constituição de 1988, entendimento antes
consagrado no STF e referido acima. Daí se
afastou a regra de simetria na fixação dos
legitimados constitucionais estaduais para o
exercício do controle concentrado por via
da ação direta genérica, o que, sem dúvida
é um avanço no que respeita à consagração
da autonomia do Constituinte Estadual.

Entretanto, impõe-se observar que a maioria
das Constituições Estaduais51 tende a seguir,
adaptando, embora, a regra de legitimação
adotada pela Constituição Federal.

Questão também recorrente, no plano
estadual, é verificar se, já que não se impõe
a regra de simetria, poderia a Constituição
Estadual legitimar qualquer cidadão

49 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 538.
50 PINTO FERREIRA, Luís. Comentários à constituição de 1988. São Paulo: Saraiva, 1989, v.  2, p. 544.
51 A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 90, atribui competência para propor a ADI ao Governador do Estado, à
Mesa da Assembléia Legislativa, ao Prefeito, à Mesa da Câmara, ao Procurador Geral da Justiça, ao Conselho da Seção Estadual
da OAB, a entidades sindicais ou de classe de atuação estadual ou municipal que demonstrem seu interesse jurídico no caso, a
partidos políticos representados na Assembléia Legislativa ou, em se tratando de ato municipal, na Câmara de Vereadores. A
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul amplia o elenco dos legitimados (art. 95, XIV, §1º e 2º, incluindo dentre estes, a
exemplo, o Titular da Defensoria Pública, as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores,
de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas, as associações de bairros e entidades de defesa dos interesses
comunitários, legalmente constituídas há mais de um ano (estas últimas para a ação proposta contra lei ou ato municipal).
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de inconstitucionalidade frente à
Constituição Estadual.

Tal como no plano federal, a tendência da
doutrina sinaliza no sentido da
impossibilidade, nesse caso52 ao argumento
de que o texto do artigo 125 da Constituição
Federal refere-se, expressamente, a órgão e
cidadão não é órgão. Neste sentido Gilmar
Ferreira Mendes53.

3  A ação direita de
inconstitucionalidade por omissão

As observações formuladas acima, com
relação à ação direta de incons-
titucionalidade por omissão proposta
perante a Constituição Federal, guardadas as
devidas proporções, se transportam para o
âmbito dessa modalidade de controle em
face da Constituição Estadual.

Não obstante, a projeção desse modelo de
controle de constitucionalidade a ser
instituído pelo Constituinte Estadual pode
suscitar algumas questões.

A primeira observação diz respeito à
possibilidade da criação, pelo Estado, dessa
modalidade de controle, já que não está ela
prevista, de modo expresso, no texto
constitucional federal. A resposta é
afirmativa e parece pacífica, na doutrina54 e
na jurisprudência. Na verdade, várias
constituições estaduais instituem, em seu
texto, a ação direta de inconstitucionalidade
por omissão55 . O Supremo Tribunal Federal,
no exame do Recurso Extraordinário 148.283

(Rel. Ilmar Galvão) em que se questionava a
matéria ante a Constituição do Maranhão,
admitiu tal modalidade de controle nos
Estados, com fundamento no artigo 125, §2º.

Copia-se, assim, na projeção dessa
modalidade de controle concentrado, o
modelo federal para o âmbito estadual, em
ação movida perante o Tribunal de Justiça do
Estado, dando à ação os mesmos efeitos,
admitindo-se os mesmos legitimados e a
mesma modalidade de controle con-
centrado operado pela ação direta de
inconstitucionalidade adotados no plano
federal. Em regra, as constituições estaduais
prevêem esta modalidade de controle,
expressamente, definindo-lhes, à seme-
lhança do modelo federal, os efeitos.

A jurisprudência nos Estados revela uso do
instrumento para sanar omissão de Lei
Orgânica Municipal e de leis municipais em
face da Constituição Estadual, ou omissão de
leis estaduais em face da Constituição
Estadual.

4 A ação declaratória de
constitucionalidade

A ação declaratória de constitucionalidade
não tem perfil dirigido à proteção genérica
e absoluta da supremacia constitucional
federal contra toda e qualquer violação
perpetrada contra suas normas.

Introduzida no controle concentrado
federal pela Emenda Constitucional nº. 3/93,
visa, na verdade, como o nome indica, à
proteção de lei e do ato normativo federal.

52 LEONCY, Léo Ferreira. Normas de observância obrigatória no controle abstrato de leis e atos normativos em face da
constituição do estado-membro. Tese de doutorado - Universidade de Brasília, Brasília, 2002, p. 56. mimeo; ver também:
CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional. 5. ed. rev. e aum. 2. reimpr. Coimbra: Livraria Almedina, 1992, p. 194.
53 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 278.
54 Cf. CLÉVE, Clemerson Merlin. A fiscalização abstrata no direito brasileiro. São Paulo: RT, 1995, p. 394.
55 São Paulo (art. 90, caput e §4º), Rio de Janeiro (159, §2º), Santa Catarina (85, §3º) Piauí (124, §3º), dentre outras.
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Trata-se de instrumento, como refere Gilmar
Ferreira Mendes, destinado a elidir a
insegurança jurídica ou estado de incerteza
sobre legitimidade de lei ou ato normativo
federal 56.

A projeção desse instrumento de controle
concentrado para o plano estadual é
defendida pela doutrina57 como
decorrência implícita do artigo 125, §2º da
Constituição Federal.

Não há notícias, todavia, da adoção dessa
modalidade de controle concentrado nos
Estados-Membros brasileiros58.

5 A argüição de descumprimento de
preceito fundamental

Apreciado o instrumento perante a
Constituição Federal é de se indagar se
poderia a Constituição Estadual prever
idêntico mecanismo de controle? E poderia
o legislador ordinário estadual regulamentar
sua utilização?

Se admitirmos que o Constituinte Estadual
tenha autonomia para instituir seu sistema de
defesa da Constituição Estadual, utilizando
ou não a regra de simetria do parâmetro
constitucional federal, a resposta à questão
poderia ser afirmativa.

Observe-se, para argumentar, que a
Constituição do Estado de Alagoas previu, na
sua redação originária, tal modalidade de
instrumento de controle ao dispor:   “art. 134
– Podem propor ação de incons-
titucionalidade de lei ou de ato normativo
estadual ou municipal, em face desta
Constituição, assim de ato que descumpra
preceito fundamental dela decorrente”59.

Parece oportuno transcrever pertinente
comentário aposto por Walter Claudius
Rothenburg60:

O constituinte originário não previu argüição
de descumprimento de preceito fundamental
de Constituição estadual. Dessa lacuna não se
extrai uma negativa implícita (silêncio
eloqüente), contudo. Nada impediria o
constituinte decorrente de estabelecer
mecanismo similar, tal como poderia fazê-lo em
relação à ação declaratória de
constitucionalidade. Todavia, se a vinculação
à Constituição da República já não deixava
muito espaço a tal previsão – pois os
preceitos fundamentais haverão de ser
aceitos como fundamentais para toda a
federação, e a decisão do Supremo Tribunal
será impositiva para todas as unidades
federadas – a Lei 9.882 esvaziou ainda mais as
possibilidades de uma argüição em âmbito
estadual, pois os atos municipais já estão
compreendidos no objeto da argüição
“federal”. Por isso, os constituintes estaduais
de reforma não deverão preocupar-se com
semelhante instituto estadual, e constituiria
mera especulação defender possível – o que
nos parece rigorosamente equivocado – que
a argüição estadual fosse auto-aplicável,
tivesse explicitados pela própria
Constituição do Estado os preceitos
fundamentais e oferecesse um quadro
diferente de legitimados ativos.

56 MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de constitucionalidade: comentários à lei 9.868, de 10/11/1999. São
Paulo: Saraiva, 2001, p. 250. A instituição de ação para declarar constitucional uma lei, que por princípio geral, goza da presunção
de constitucionalidade, gerou embates jurídicos sobre variados aspectos, pacificados em sua maioria na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal. Dentre os argumentos polêmicos em torno dessa modalidade de ação se inseria, exatamente, a
possível lesão de garantias constitucionais, no caso, com especial referência, a lesão aos princípios do contraditório e da ampla
defesa.
57 Cf., dentre outros: MENDES, op. cit.; CLÉVE, Clemerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no direito
brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995
58 Parece-nos, aliás, desnecessária a introdução desse instrumento de controle de leis no âmbito estadual, como de resto o é
no âmbito federal, pois a “lei” já tem por si a presunção de constitucionalidade.
59 Cf. IVO, Gabriel, Constituição estadual: competencia para elaboração da constituição do estado-membro. São Paulo: Max
Limonad, 1997, p. 197
60 Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental. In: TAVARES, André Ramos; ROTHENBURG, Walter Claudius (orgs.)
Argüição de descumprimento de preceito fundamental: análises à luz da lei nº 9.882/99. São Paulo: Atlas, 2001, p. 214
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tuição desse mecanismo de controle pelos
Estados. Caberia, não obstante, proceder-se
a um exame mais pormenorizado para se
verificar da oportunidade e das vantagens
que tal instrumento traria à jurisdição
constitucional dos Estados e particularmente
à defesa de direitos perante a Constituição
do Estado61.

6 A ação interventiva estadual

A representação interventiva estadual, cujo
objeto principal é a intervenção do Estado
no Município, é prevista no artigo 35, IV da
Constituição Federal.

Transplantado para as Constituições
Estaduais, trata-se de instrumento que se
amolda ao sistema de controle concentrado
da constitucionalidade das leis e atos
municipais, submetendo-se ao exame
exclusivo do Tribunal de Justiça do Estado.

A legitimação para sua propositura, tal como
no âmbito federal, é exclusiva, e atribuída ao
Chefe do Ministério Público Estadual,
cumprindo aos constituintes estaduais
observar tal comando constitucional.

Conclusões

O princípio constitucional do acesso à
justiça, visto em seu caráter amplo e
universal, se aplica ao sistema de controle de
constitucionalidade pelo método difuso,
que é veiculado pelo direito de ação em
geral e pelas ações constitucionais especiais.
Isto significa dizer que a supremacia

constitucional, nessa modalidade de
controle, pode ser objeto de defesa por
qualquer pessoa que tenha seus direitos
lesados por ato inconstitucional do poder
público, ainda que essa defesa tenha caráter
incidental, sendo invocada como
argumento de defesa ou de exceção ao
cumprimento de um ato que viola a
Constituição.

No controle concentrado, o princípio do
acesso à justiça não é aplicado em sua
concepção tradicional. A legitimidade ativa
para o exercício do controle concentrado e
abstrato contra leis e atos normativos em
tese e contrários à Constituição Federal, é
restrita a um numerus clausus de  agentes,
expressamente designados pela
Constituição, que podem atuar no controle
de modo concorrente. Cabe observar que,
por interpretação jurisdicional, dentro do rol
de agentes, há os que têm legitimação ampla
e irrestrita para propor a declaração de
inconstitucionalidade de qualquer lei ou ato
normativo federal ou estadual, e há os que a
tem vinculada a interesses específicos, em
razão da exigência da pertinência temática
adotada, como critério limitativo para certos
agentes, pelo Supremo Tribunal Federal.

O rol dos legitimados pela Constituição
Federal é amplo, embora se pudesse
acrescentar outros agentes com vistas à
maior democratização, à maior legitimidade
e à maior representatividade da jurisdição
constitucional.

O princípio do acesso à justiça, ou a
legitimação ativa, no que respeita ao controle
difuso. se estende, ipsis litteris, ao plano

61 Conferir, a propósito da utilização deste instrumento na proteção dos direitos fundamentais: FERRAZ, Anna Candida da Cunha.
Anotações sobre o controle de constitucionalidade e a proteção dos direitos individuais. Revista Mestrado em Direito,
Osasco, Edifieo, ano 4. n. 4, 2004.
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estadual, porquanto se trata da aplicação de
um sistema de defesa da Constituição que
tem por finalidade a proteção de direitos.

A aplicação do princípio do acesso à justiça,
ou a legitimação ativa, estabelecida no
controle concentrado para o plano federal,
também pode se estender, de modo igual
para o plano estadual, guardadas, neste caso,
as devidas peculiaridades e proporções.
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